
                                           PARECER N.o                 , DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 549, DE 2020.

                                        Por meio da Mensagem A-nº 027/2020, o Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 549, de 2020, que altera os limites do Parque Estadual do Juquery, criado pelo Decreto n° 36.859, de 5 de junho de 1993, alterado pelo Decreto nº 44.099, de 12 de julho de 1999. 

                                      A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

                                     Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 1 (uma) emenda.

                                    A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

                                   Compete-nos, nesta oportunidade, como relator designado pelo Senhor Presidente desta Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, exarar voto analisando os aspectos constitucionais, legais e jurídicos da propositura, em atendimento às determinações regimentais, o que passamos a fazer.

                                                DO PROJETO

O projeto readequa os limites da unidade de conservação conhecida como Parque Estadual do Juquery, por meio de incorporação da “Gleba A”, de área total de 321,7568 hectares, e de exclusão da “Gleba B”, com área total de 242,7901 hectares, sendo que ambas as glebas se encontram descritas no Anexo 2 a esta propositura e são de propriedade da Fazenda Estadual. 

Com esta alteração, o território do Parque passaria a ser de 2.058,9648 hectares. Suas medidas e confrontações, bem como seus limites, estão mencionados no memorial descritivo do Anexo 3 encaminhado pelo projeto em questão. 

                                 Essa proposta está em conformidade com a permissão contida no artigo 23, inciso VI e no art. 225, § 1°, inciso III, ambos da Constituição Federal, bem como no artigo 191 e no art. 193, inciso III, ambos da Constituição Estadual, os quais exigem propositura de lei para alteração de unidades de conservação ambiental pelo Poder Público. 

                               Além disso, a proposta também se adequa aos artigos 8°, inciso III, e 11 da Lei Federal n° 9.985/2000, que regula o art. 225, § 1°, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 

                                   Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.

                                            DAS EMENDAS

                         Conforme relatamos, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 1 (uma) emenda dos nobres deputados desta Casa. Logo, restringimo-nos a analisá-la.

                          A emenda n° 1 impede a remoção da “Gleba B” do território que delimita o Parque Estadual do Juquery, e, por conseguinte, modifica o número de hectares da área total da unidade de conservação para 2.301,7549 hectares.

                         Embora reconhecidos os méritos da autora da emenda, posicionamo-nos de forma contrária, pois verifica-se que a “Gleba B” não presta mais serviço ecossistêmico para a unidade de conservação do Parque Juquery. A referida área foi cortada pela Rodovia Estadual 023 (Prefeito Luiz Salomão Chamma), o que acarretou seu isolamento em relação às demais extensões do Parque. Isso dificulta a passagem de fauna e interrompe tanto a conexão com as áreas verdes quanto o fluxo genético. 

Ademais, a “Gleba B” tornou-se uma região antropizada, porquanto boa parte dela comporta uma estrutura física aproveitada pela Escola Superior de Bombeiros que ali se encontra. Tendo em vista também que essa escola de bombeiros participa do conselho consultivo da unidade de conservação e administra treinamentos para a equipe do Parque, pode-se inferir que a “Gleba B” cumpre função social importantíssima, mas não detém mais função ecológica para o Parque Juquery. Por estas razões, está mais do que justificada sua remoção das delimitações da unidade de conservação.

Assim, somos contrários à emenda de nº 1.

                                           CONCLUSÃO

                    Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal e jurídica. 

                    Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 549, de 2020, e contrários as emendas de nº 1.

                                             Sala das Comissões, em

Deputado Carlão Pignatari

Relator
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